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    Tudo a minha volta são rostos familiares




    Lugares desgastados




    Rostos desgastados




    Claro e cedo para suas corridas diárias




    Indo a lugar nenhum




    Indo a lugar nenhum




    Suas lágrimas estão enchendo seus óculos




    Sem expressão




    Sem expressão




    Escondo minha cabeça, quero afogar meu sofrimento




    Sem amanhã




    Sem amanhã




    E eu acho meio engraçado




    Eu acho meio triste




    Os sonhos nos quais estou morrendo




    São os melhores que já tive




    Eu acho difícil te dizer




    Eu acho difícil de aguentar




    Quando as pessoas andam em círculos




    É muito, muito




    Mundo louco




    Mundo louco




    Crianças esperando pelo dia em que se sentem bem




    Feliz aniversário




    Feliz aniversário




    E eu me sinto do jeito que toda criança deve




    Sento e escuto




    Sento e escuto




    Fui à escola e estava muito nervoso




    Ninguém me conhecia




    Ninguém me conhecia




    Olá professora, diga qual é minha lição




    Olhe através de mim




    Olhe através de mim




    E eu acho meio engraçado




    Eu acho meio triste




    Os sonhos nos quais estou morrendo




    São os melhores que já tive




    Eu acho difícil te dizer




    Eu acho difícil de aguentar




    Quando as pessoas andam em círculos é um muito, muito




    Mundo louco




    Mundo louco




    Amplie seu mundo




    Mundo louco




    (MAD WORLD - ROLAND ORZABAL, 1982)
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    1 INTRODUÇÃO




    A escrita e a leitura fazem parte da comunicação, é uma invenção humana. A escrita que mesmo vindo tardia em nossas vidas, nos transforma e abre portas para outros mundos, outros universos reais ou imaginários.




    Incrível como um simples papel em branco, com símbolos inventados pelo ser humano para se comunicar, pode nos levar a viajar sem sair do lugar. Nos ajuda a ter conhecimentos, a fazer questionamentos, que é a base da ciência.




    A redação é uma forma de comunicação, um discurso escrito, onde o sujeito que a escreve é também sujeito desta.




    No ENEM, a redação é uma prova à parte. Por isso ela é analisada também a parte. Gasta-se muito para que o ENEM seja realizado: no ano de 2017, foram 511,16 milhões de reais, o que equivale a 0,02% dos gastos públicos. (BRASIL)




    Apesar de alguns candidatos pagarem o ENEM, a maior parte é bancada pelo MEC. O custo por candidato foi na ordem de R$ 87,54, enquanto o ENEM de 2016 teve um gasto um pouco maior, em torno de R$ 90,64. (BRASIL)




    A redação, por seu papel importante no ENEM, deveria ser mais bem aproveitada. Através de sua análise, pode-se ter uma fotografia do momento de como os estudantes secundaristas estão percebendo o mundo e de como suas ideias através da dissertação podem compor a leitura nas escolas.




    Analisá-las em sala de aula para assim perceber suas falhas na comunicação formal, e de que forma estes estão se comunicando para o outro, para a sociedade, para assim usá-la como algo didático nas escolas, como em alguma atividade de análise e produção textual.




    Aproveitar a redação não somente como uma nota final para o participante no ENEM. Esta é uma grande caixa de ressonância, em sua maioria, dos que acabam de sair do ensino médio.




    O texto dissertativo-argumentativo carrega uma riqueza em suas linhas, tanto para se perceber e analisar as suas falhas, quanto para revelar suas soluções para o tema proposto. Este serve para aflorar questionamentos e mostrar caminhos para o novo, ou simplesmente mostrar-se para o outro através da sua fala, do seu discurso.




    1.1 OBJETIVOS




    A redação do ENEM de 2017 é o foco principal da análise desta dissertação.




    No manual do participante (BRASIL, 2017) há uma clara condição que a avaliação da redação, esta separada em cinco competências, e corrigida por dois avaliadores, que são independentes.




    Perceber também, se os fatores como: renda familiar, gênero, etnia, tipo de escola do ensino médio, acesso à internet, escolaridade dos responsáveis, têm alguma influência nas notas das competências e consequentemente na nota final da redação.




    Medir em matemática, ou nas ciências naturais em geral, é uma tarefa objetiva, pois são provas corrigidas objetivas, estão ou não corretas.




    A pergunta que se faz é se redação sendo uma parte principal do ENEM, é realmente avaliada objetivamente? Visto que ela por ser um texto dissertativo-argumentativo e separada em competências, e que de acordo com o manual de redação do participante, esta seria uma forma de tornar a avaliação objetiva, como ocorre nas outras provas do ENEM.




    E com relação aos dois avaliadores, mesmo fazendo suas avalições de forma independentes e avaliando as competências separadas, são fontes totalmente sem viés em suas correções?




    Será que não existe uma ou mais competências na redação que carregam todo ou quase todo texto em sua correção?


  




  

    2 O DISCURSO




    Para (FOUCAULT, 2014), toda a produção de um discurso é controlada, direcionado e dominado, pois em toda sociedade existem procedimentos de exclusão, onde não se tem o direito de dizer tudo em qualquer circunstância.




    Ao se falar em discurso, não se deve perder a noção de seus elementos sociais, ideológicos e históricos. Pois, discurso não é algo apenas em três dimensões (espacial), mas é preciso considerar o tempo, porque discursos não são fixos, estão em constante movimento e trazendo consigo as transformações sociais e políticas de todo o universo que integram a vida humana (FERNANDES, 2008).




    Apoiando-se nisso, (ORLANDI, 1999, p. 15) argumenta que: “a palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de percurso [...] O discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando.”




    Segundo (FOUCAULT, 2014), existem três forças de exclusão que atingem o discurso, a palavra proibida, a segregação da loucura e a vontade de verdade.




    Vontade de verdade que não se pode reconhecer, pois esta se impõe a nós já há bastante tempo e que está mascarada. E esta vontade de verdade é arquitetada de forma prodigiosa destinada a excluir a todos que pretendem subverter essa vontade de verdade e recolocá-la contra a verdade. Verdade esta que assume a tarefa de autenticar a interdição e definir loucura.




    O desejo diz: “Eu não queria ter de entrar nesta ordem arriscada do discurso; não queria ter de me haver com o que tem de categórico e decisivo; gostaria que fosse ao meu redor como uma transparência calma, profunda, indefinidamente aberta, em que os outros respondessem à minha expectativa, e de onde as verdades se elevassem, uma a uma; eu não teria senão de me deixar levar, nela e por ela, como um destroço feliz”. E a instituição responde: “Você não tem por que temer começar; estamos todos aí para lhe mostrar que o discurso está na ordem das leis; que lhe foi preparado um lugar que o honra mas o desarma; e que, se lhe ocorre ter algum poder, é de nós, só de nós, que ele lhe advém.” (FOUCAULT, 2014, p. 5).




    Esse discurso está inserido em um contexto social, tanto o sujeito que o escreve como também o autenticador (avaliador). Somos seres sociais, portanto, somos produto deste social, como afirma (DURKHEIM, 1990. v. 44, p. 11):




    «É fato social toda maneira de agir fixa ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior; ou ainda, que é geral extensão de uma sociedade dada, apresentando uma existência própria, independente das manifestações individuais que possa ter.»




    Todo discurso, antes de tudo, é uma fala social. Fala esta que também é um fato social e como tal, não vem de um ato particularizado, ao contrário, vem de onde não se sabia da sua existência, como algo não seu, um corpo estranho, apesar de lhe pertencer. Assim Emile Durkheim exemplifica: “Toda educação consiste, num esforço contínuo para impor às crianças maneiras de ver, de sentir e de agir as quais elas não chegariam espontaneamente” (DURKHEIM, 1990. v.44, p. 5).




    E continua: “ A pressão de todos os instantes que sofre a criança é a própria pressão do meio social tendendo a moldá-la à sua imagem, pressão que tanto os pais quanto os mestres não são senão representantes e intermediários.” (DURKHEIM, 1990. v. 44, p. 5)




    Portanto, o discurso é muito mais que o que está explícito, vai além disso:




    Nisto não há nada de espantoso, visto que o discurso – como a psicanálise nos mostrou - não é simplesmente aquilo que manifesta (Ou oculto) o desejo; é também, aquilo que é objeto do desejo; e visto que - o discurso não cessa de ensinar - o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, ou poder do qual nós queremos apoderar (FOUCAULT, 2014, p. 10).




    Segundo (DURKHEIM, 2008, p. 399): “Se as sociedades organizadas se esforçam, e devem se esforçar, para eliminar na medida do possível as desigualdades exteriores, não é apenas porque esta empresa é bela, mas porque sua existência está comprometida no problema.”




    Sociedade esta que determina tudo que podemos ou não fazer. Sobre sua dominação, nada escapa. O que pensamos ou o que vestimos, tudo está sobre sua tutela. Logo, tanto o dono do discurso quanto o seu avaliador estão sobre esse domínio. E o dono do discurso é o elo mais frágil desta relação, visto que está sob o domínio do avaliador.




    Assim, para Weber (1991), na grande maioria e nas mais importantes formas de dominação, o modo como os meios econômicos são empregados para manter a conservação, influencia decisivamente, na estrutura de dominação.




    Por “dominação” compreenderemos, então, aqui, uma situação de fato, em que uma vontade manifesta (“mandado”) do “dominador” ou dos “dominadores” quer influenciar as ações de outras pessoas (do “dominado” ou dos “dominados”), e de fato as influência de tal modo que estas ações, num grau socialmente relevante, se realizam como se os dominados tivessem feito do próprio conteúdo do mandado a máxima de suas ações (obediência) (WEBER, 1991, p. 191).




    Para (WEBER, 1991), esta posição do dominante em relação aos dominados, tem como gênesis a ação social que é racionalmente organizada e que garante como conservação de sua posição de poder. Através dessa ação social, pode ser reprimido sem esforço algum, caso os resistentes não detenham algum dispositivo direcionado a esta ação social.




    A circunstância de que no caso da dominação essa fundamentação de sua legitimidade não é uma questão de especulação teórica ou filosófica, mas tem a ver com diferenças muito reais entre estruturas de dominação empíricas, deve-se à necessidade muito geral de todo poder, e até de toda oportunidade de vida, de auto justificação. A mais simples observação mostra que, quando existem contrastes acentuados entre o destino ou a situação de duas pessoas, seja quanto à saúde ou à situação econômica, social ou outra qualquer, aquele que se encontra na situação mais favorável, por mais patente que seja a origem puramente “casual” da diferença, sente a necessidade incessante de poder considerar o contraste que o privilegia como “legítimo”, a situação própria como “merecida”, e a do outro como resultado de alguma “culpa” dele (WEBER, 1991, p. 197).




    Esta dominação, além de agir sobre o sujeito do discurso, também age mais forte ainda sobre o autenticador (avaliador). Ambos pertencem a sociedade e o avaliador detém o poder sobre o discurso. Portanto, este discurso ao ser analisado pelo avaliador, também é atingido por esse meio social, fazendo com que sua avaliação na verdade não seja sua, mas do meio a que vive, pois somos produtos de onde estamos inseridos.




    Como afirmou (MARX, 2008, p. 47): “O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, o ser social que determina sua consciência.”




    Não seria também o discurso uma mercadoria, avaliado e autenticado como algo que tem seu valor de uso e de troca? pois, visto que “A riqueza das sociedades em que domina o modo de produção capitalista aparece como uma ‘imensa coleção de mercadorias, e a mercadoria individual como sua forma elementar.” (MARX, 1985, p. 45).




    O discurso como mercadoria também tem sua dupla natureza. E assim como a mercadoria, ele se veste de um caráter fetichista, e tem seu caráter místico não provindo de um valor de uso, mas como uma relação social dos produtores com o trabalho e essa relação parecesse existir fora deles (MARX, 1985).




    Analisando esse discurso do ponto de vista de uma mercadoria, ele seria uma reprodução das condições da produção vigente, e esta pode continuar a reproduzir as condições anteriores ou alargá-las. Existem, então, evidências tenazes (evidências ideológicas) do ponto de vista da produção (ela mesmo abstrata e, relacionada ao processo de produção), estão de tal maneira enraizadas em nossa consciência cotidiana, que é praticamente impossível percebê-la (ALTHUSSER, 1987).




    Para (BRANDÃO, 2004), é na transmissão das relações de produção que uma forma pela qual um aparelho ideológico funciona é a da “interpelação ou assujeitamento do sujeito como sujeito ideológico”. E esta interpelação faz com que cada indivíduo (sem a consciência deste) seja direcionado a ocupar um lugar em um dos grupos ou de uma determinada formação social.




    Essas determinadas classes constituem relações que se perpetuam continuamente e têm garantidas materialmente, como Althusser (1987) as nomeou de AIE (Aparelhos Ideológicos do Estado).




    Como as escolas (públicas e particulares) fazem parte do AIE como definiu Althusser (1987), estas também são fontes que ressoam as condições da estrutura dominante através dos AIE (compreendendo instituições tais como: a religião, a escola, a família, o direito, a política, o sindicato, a cultura, a informação) e dos Aparelhos Repressores do Estado (ARE) (compreendendo o governo, a administração, o Exército, a polícia, os tribunais, as prisões etc.).




    Se os AlE «funcionam» de maneira massivamente prevalente pela ideologia, o que unifica a sua diversidade é precisamente este funcionamento, na medida em que a ideologia pela qual funcionam é sempre unificada apesar das suas contradições e da sua diversidade, na ideologia dominante que é a da classe dominante ... Se quisermos considerar que em princípio a classe dominante detém o poder de Estado (de uma forma franca ou, na maioria das vezes, por meio de Alianças de classe ou de fracções de classes), e dispõe portanto do Aparelho (repressivo) de Estado, podemos admitir que a mesma classe dominante é ativa nos Aparelhos ideológicos de Estado (ALTHUSSER, 1987, p. 48).




    É na escola que se ensina ao mesmo tempo as técnicas e conhecimentos, também ensina as regras dos bons costumes, ou seja, os comportamentos que todo agente da divisão do trabalho deve ter, conforme o lugar que este esteja destinado a ocupar: regras da moral, da consciência cívica e profissional, regras estabelecidas pela dominação de classe (ALTHUSSER, 1987).




    Enunciando este facto numa linguagem mais científica, diremos que a reprodução da força de trabalho exige não só uma reprodução da qualificação desta, mas, ao mesmo tempo, uma reprodução da submissão desta às regras da ordem estabelecida, isto é, uma reprodução da submissão desta à ideologia dominante para os operários e uma reprodução da capacidade para manejar bem a ideologia dominante para os agentes da exploração e da repressão, a fim de que possam assegurar também, «pela palavra», a dominação da classe dominante (ALTHUSSER, 1987, p. 21-22).




    Portanto, no processo de construção do seu discurso (texto), o sujeito dialoga com sua realidade, no entanto esta realidade também dialoga com ele. O seu discurso é construído sendo objeto e sujeito da sociedade em que este está inserido, e este discurso é um espelho da sua realidade.




    Logo, todo esse processo de construção de um determinado discurso, onde quem dá as cartas não são os avaliadores, mas os que detêm as forças de produção, os que determinam o que o Estado deve ou não fazer em prol único de seus benefícios através de seus aparelhos ideológicos.




    [...] os aparelhos ideológicos de Estado não são expressão da dominação da ideologia dominante [...] mas sim que eles são seu lugar e meio de realização (PÊCHEUX, 2015, p. 144-145).




    2.1 MERITOCRACIA E DESIGUALDADE SOCIAL




    Mas como ser equânime em país com alta taxa de desigualdade social sem mexer na estrutura já estabelecida?




    Como tornar a seleção de indivíduos, sejam eles de qualquer categoria da sociedade, algo mais próximo do ideal?




    Como poderia ser essa seleção: codificá-la, normalizá-la em quais categorias?




    São questionamentos que surgem e abrem espaço para um maior aprofundamento de toda a estrutura, arcaica e conservadora, do sistema de educação do país. Na verdade, na base social como um todo.




    Os que já estão na faixa social que sempre foi privilegiada, levantarão sua voz de injustiçados, e clamarão por esta, com o “discurso” de que isto fere a meritocracia.




    Mas o que é meritocracia? Ela é um instrumento certo para se medir condições diferentes e torná-los padrões, e que com isso se possa justificar o status quo estabelecido?




    O Estado mínimo, que muitos defendem como o oposto das ações afirmativas (AA), como a cota para escolas públicas em vagas nos Institutos Federais por exemplo, é o que uma parte da sociedade defende de um sistema mais justo.




    De acordo com (IBASE e LOPES, 2006, p. 7), AA é:




    Um conjunto de ações privadas e/ou políticas públicas que tem como objetivo reparar os aspectos discriminatórios que impedem o acesso de pessoas pertencentes a diversos grupos sociais às mais diferentes oportunidades. Um exemplo bem comum pode ser observado em bancos e outros estabelecimentos comerciais que usam filas específicas para idosos e idosas, reconhecendo que não seria justo submetê-los a uma longa espera. Outra experiência já em uso é a política de criação de delegacias policiais especializadas no atendimento a mulheres, pois a falta de um treinamento específico e de uma compreensão dos tipos de crimes que mais vitimam as mulheres influi na incapacidade de oferecer um justo atendimento às vítimas e de efetivar a devida punição dos criminosos.




    Essa parte da sociedade, contrária a este tipo de ajuste social, e que faz uma crítica feroz contra essa política AA, afirma que o estado não deve beneficiar uma parte da população em detrimento de outra, pois defende que o estado deve ser impessoal e mínimo; prega o Liberalismo nas ações do estado.




    Mas o que é o Liberalismo, em que base este se sustenta, como se percebe a “mão” do estado sobre a população?




    Fazendo uma breve revisão histórica, o Liberalismo nasceu no final do século XVIII e começo do século XIX, onde filósofos, sociólogos e economistas o deram vida.




    Ele é um conjunto de práticas políticas sociais e seu alicerce se originou na Inglaterra e nos Estados Unidos, seguindo continuidade nos países europeus e por conseguinte em outras partes mundo.




    Mises (2010), o apresenta e o defende:




    Nunca se permitiu que o liberalismo fluísse totalmente. Em que pese ter sido breve e muito limitada a supremacia das ideias liberais, ainda assim foram suficientes para mudar a face da terra. O desenvolvimento econômico ocorrido foi extraordinário. A liberação do poder produtivo do homem fez multiplicarem-se, em muitas vezes, os meios de subsistência. Às vésperas da Grande Guerra, que foi, ela própria, resultado de uma longa e acirrada luta contra o espírito liberal, e que apressou o período ainda mais amargo de ataques aos princípios liberais, o mundo encontrava-se incomparavelmente mais povoado do que nunca, e cada habitante podia viver de modo incomparavelmente melhor do que nos séculos precedentes. A prosperidade que o liberalismo criara reduziu consideravelmente a mortalidade infantil, que se constituíra impiedoso flagelo em épocas precedentes, e, como resultado da melhoria de condições de vida, fez ampliar a expectativa média de vida (MISES, 2010, p. 33).




    Para (MISES, 2010), as prosperidades não ficaram apenas para uma classe privilegiada; o desenvolvimento veio para todos, mesmo as vésperas da Grande Guerra, o trabalhador da indústria europeia, dos Estados Unidos, na Inglaterra, vivia melhor que o nobre de um tempo não muito distante.




    Não apenas melhorou as suas condições, como comer e beber segundo suas necessidades, mas podia também dar aos seus filhos uma educação melhor. Podia participar de uma vida cultural e intelectual e caso tivesse talento e energia suficientes, podia sem dificuldade, alçar uma posição superior na classe mais alta.




    Mises (2010) argumenta que nos países que adotaram o programa liberal, que na base da pirâmide social, estavam principalmente aqueles que mesmo que nasceram em condições desfavoráveis, venceram a pobreza com seus próprios méritos. A linha divisionária que separavam senhores e servos não mais existia, pois os direitos e deveres eram iguais para todos os cidadãos. Não havia mais perseguições por suas opiniões, nacionalidade ou pensamento religioso.




    Não se pode negar que houve uma melhoria geral nas condições de vida da população, mas a servidão e escravidão, que continuaram a mesma, só mudaram de nome e de patrão.




    De acordo com a autora (GUIMARÃES, 2005, p. 240):




    O desenvolvimento do capitalismo e por sua vez, do liberalismo político, apontam para a importância do mercado e de sua necessária autonomia para a promoção de melhores condições de vida para todos. Acreditava-se na inevitável tendência de equilíbrio do mercado e que o crescimento econômico levaria a uma distribuição de bens e oportunidades a todos nele inseridos. Adam Smith, em “A Riqueza das Nações” foi um dos primeiros teóricos a propor a importância da liberdade de mercado e dos homens, para que estes pudessem seguir suas paixões e interesses a fim de promover o crescimento econômico e o progresso. Nas sociedades mais industrializadas haveria uma maior especialização e divisão do trabalho e a troca de produtos realizada no mercado seria importante para o proveito geral.




    Também, na doutrina neoliberal, seu discurso defende que a educação seja parte do mercado, e através de seus três objetivos principais, atrela a retórica desta, o papel estratégico da educação: (LOPES e CAPRIO, 2008)




    1. Atrelar a educação escolar à preparação para o trabalho e a pesquisa acadêmica ao imperativo do mercado ou às necessidades da livre iniciativa. Assegurar que o mundo empresarial tem interesse na educação porque deseja uma força de trabalho qualificada, apta para a competição no mercado nacional e internacional. [...]




    2. Tornar a escola um meio de transmissão dos seus princípios doutrinários. O que está em questão é a adequação da escola à ideologia dominante. [...]




    3. Fazer da escola um mercado para os produtos da indústria cultural e da informática, o que, aliás, é coerente com ideia de fazer a escola funcionar de forma semelhante ao mercado, mas é contraditório porque, enquanto, no discurso, os neoliberais condenam a participação direta do Estado no financiamento da educação, na prática, não hesitam em aproveitar os subsídios estatais para divulgar seus produtos didáticos e paradidáticos no mercado escolar. (MARRACH, 1996, p. 46-48).




    Para o neoliberalismo, tudo deve ser percebido como mercado, logo a escola (Instituições de Educação) como parte disso, é abordada com esta visão e consequentemente a tirando do contexto político da cidadania, e em troca sendo apenas produto; onde pais e alunos são meros consumidores. (LOPES e CAPRIO, 2008)




    Há no próprio discurso liberal uma contradição, quando este afirma no item três do texto de (LOPES e CAPRIO, 2008), que a escola deve funcionar como forma semelhante ao mercado, porém em contraste com o chamado mercado livre e Estado mínimo.




    Mas não seria esse Estado mínimo somente para uma grande massa da sociedade, porém subserviente e força motriz para essa minoria que detêm os fatores de produção?




    Assim nos vislumbra Mascaro (2013), com sua forma de enxergar o capitalismo e o Estado:




    No capitalismo, a apreensão do produto da força de trabalho e dos bens não é mais feita a partir de uma posse bruta ou da violência física. Há uma intermediação universal das mercadorias, garantida não por cada burguês, mas por uma instância apartada de todos eles. O Estado, assim, se revela como um aparato necessário à reprodução capitalista, assegurando a troca das mercadorias e a própria exploração da força de trabalho sob forma assalariada. As instituições jurídicas que se consolidam por meio do aparato estatal – o sujeito de direito e a garantia do contrato e da autonomia da vontade, por exemplo – possibilitam a existência de mecanismos apartados dos próprios exploradores e explorados. (MASCARO, 2013, p. 11)




    Mas a indagação que faço sobre o capitalismo e o liberalismo político com forma de promover condições equânime para a sociedade, é que se realmente pode existir meritocracia em um país com uma das maiores desigualdades sociais no mundo e com alta concentração de renda. De acordo com (ALVES, 2018),




    Os números da desigualdade social no Brasil são alarmantes. Segundo a Pesquisa Desigualdade Mundial 2018, 1% da população detém quase 30% da renda do país. Outro dado, este do relatório ‘A distância que nos une – Um retrato das desigualdades brasileiras’, aponta que os 5% mais ricos da população recebem por mês o mesmo que os demais 95% juntos.




    Mas para (HAYEK, 2010), que enxerga o Estado separado da sociedade, o conservantismo deve ser essencial em toda sociedade, desde que isso não se constitua como um programa social, com suas tendências paternalistas, nacionalistas, de adoração do poder, pois este se tornaria mais próximo do socialismo que do liberalismo, onde por sua própria constituição, um movimento conservador tende a defender os privilégios já instituídos e protegê-los através do poder governamental.




    Para (HAYEK, 2010, p. 17):




    A essência da posição liberal, pelo contrário, está na negação de todo privilégio, se este é entendido em seu sentido próprio e original, de direitos que o estado concede e garante a alguns, e que não são acessíveis em iguais condições a outros.




    Hayek (2010) afirma que a doutrina liberal favorece o uso das forças da concorrência como uma forma de orientar os esforços humanos, e não que seja algo natural, agindo por conta própria. Esta tem como verdade que onde a concorrência efetiva exista, ela sempre será a melhor forma de orientar os esforços individuais. Confirma então que esta doutrina, para que a concorrência tenha seu funcionamento de forma benéfica, será necessária uma criação de uma estrutura legal.




    Considera que a concorrência, uma metodologia superior, na maioria das condições, o melhor método mais conhecido, como sobretudo por ser o único que as atividades podem ajustar-se sem a necessidade de uma autoridade arbitrária ou uma intervenção coercitiva. Uma das principais justificativas da concorrência é que esta não se submete a um “controle social consciente”, e que oferece aos indivíduos a liberdade de tomar seu próprio caminho, mesmo sabendo que tem seus riscos e desvantagens. (FRIEDMAN, 2014)




    Friedman (2014) diz que a liberdade econômica, que é conseguida através da organização econômica, é de suma importância para a concentração ou dispersão do poder. Ele afirma que o capitalismo competitivo, diretamente ligado a uma determinada organização econômica, promove tanto a liberdade econômica quanto a política, pois existe uma dicotomia entre o poder político e econômico, fazendo que com isso um poder não se submeta ao outro.




    Friedman (2014) continua sua análise, considerando que sobre base histórica que existe uma relação entre liberdade política e mercado livre e defende que o livre mercado tem o poder de separar a eficiência econômica de outras características desnecessárias. Para ele, através da liberdade econômica, o processo de produção encoberta a cor, gênero e religião.




    Além disso, há no mercado livre, um incentivo econômico que separa esta eficiência do indivíduo de qualquer outra sua característica. O mercado fala mais alto.




    Considerem, por exemplo, a situação de uma loja situada num bairro habitado por pessoas que têm forte aversão a serem servidas por negros. Suponhamos que uma destas lojas tenha vaga para um empregado, e o primeiro candidato a se apresentar seja negro e preencha todas as exigências estabelecidas pelo empregador. Suponhamos ainda que. como consequência da lei em questão, a loja seja obrigada a contratá-lo. O efeito de tal ação será a redução do movimento de negócios e a imposição de prejuízo ao proprietário. Se a preferência do bairro é realmente firme, poderá levar ao fechamento da loja. Quando o proprietário de uma loja contrata empregados brancos em vez de negros, no caso de não existir uma lei a respeito, ele pode não estar manifestando preferência ou preconceito ou gosto próprios.




    Pode estar simplesmente transmitindo os gostos da comunidade a que serve. Está na realidade oferecendo aos consumidores os serviços que estes desejam consumir (FRIEDMAN, 2014, p. 116).




    Para (FRIEDMAN, 2014, p. 117), “As leis da Nuremberg de Hitler e as leis dos Estados do Sul impondo desvantagens aos negros são exemplos claros de leis semelhantes [...]”, são as mesma que o Estado propor aos indivíduos uma legislação que imponha que não se deva ter discriminação de cor, religião ou raça na contratação de empregados.




    Mas para (LENINE, 2011, p. 124)




    Há meio século, quando Marx escreveu O Capital, a livre concorrência era, para a maior parte dos economistas, uma “lei natural”. A ciência oficial procurou aniquilar, por meio da conspiração do silêncio, a obra de Marx, que tinha demonstrado, com uma análise teórica e histórica do capitalismo, que a livre concorrência gera a concentração da produção, e que a referida concentração, num certo grau do seu desenvolvimento, conduz ao monopólio. Agora o monopólio é um fato. Os economistas publicam montanhas de livros em que descrevem as diferentes manifestações do monopólio e continuam a declarar em coro que o marxismo foi refutado. Mas os fatos são teimosos - como afirma o provérbio inglês - e de bom ou mau grado há que tê-los em conta. Os fatos demonstram que as diferenças entre os diversos países capitalistas, por exemplo no que se refere ao protecionismo ou ao livre câmbio, trazem consigo apenas diferenças não essenciais quanto à forma dos monopólios ou ao momento do seu aparecimento, mas que o aparecimento do monopólio devido à concentração da produção é uma lei geral e fundamental da presente fase de desenvolvimento do capitalismo.




    Mas mesmo que o Estado favoreça aos indivíduos a liberdade de tomar seu próprio caminho, como afirma Friedman (2014), este Estado não é equânime em sua totalidade, visto que este é organizado politicamente de acordo com o sistema poder vigente, que é o capitalismo, e este só existe devido a divisão de classes.




    Porém, para (MARX e ENGELS, 1998, p. 26):




    Todas as classes precedentes, que tiveram o comando, procuram garantir suas posições sujeitando a sociedade em geral às condições de apropriação. Os proletários não podem se tornar patrões das forças produtivas da sociedade, exceto abolindo seus próprios meios de apropriação anteriores e, de tal modo, também todos e quaisquer outros modos de apropriação anteriores. Eles nada têm para assegurar e fortificar. A missão deles é destruir todas as garantias e seguranças da propriedade individual.




    E para (MASCARO, 2013, p. 10): “O Estado, tal qual se apresenta na atualidade, não foi um a forma de organização política vista em sociedades anteriores da história. Sua manifestação é especificamente moderna, capitalista.” E ainda de acordo com (MASCARO, 2013, p. 10-11):
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